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Os cargos em comissão de diretor de creche, chefe de equipe e assessoria e planejamento, criados no Município, não denotam que esteja havendo aparelhamento indevido das estruturas administrativas, uma vez que demandam especiais qualificação e confiança.

CARGO DE INSTRUTOR DE OPERADOR DE MÁQUINAS. ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE.
Inconstitucionalidade verificada somente no tocante ao cargo de instrutor de operador de máquinas, cuja atribuição não exige especial relação de confiança e tampouco assessoria às funções de governo
AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. POR MAIORIA.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade
	Órgão Especial

	Nº 70057513483 (N° CNJ: 0475975-02.2013.8.21.7000)
	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE ALTO FELIZ 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ALTO FELIZ 
	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, julgaram procedente em parte a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos em parte os Desembargadores Glênio José Wasserstein Hekman (Relator), Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Gaspar Marques Batista, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luís Augusto Coelho Braga, Íris Helena Medeiros Nogueira, Luiz Felipe Brasil Santos, Aymoré Roque Pottes de Mello, Luís Felipe Silveira Difini e João Batista Marques Tovo. Redatora para o acórdão a Desembargadora Denise Oliveira Cezar.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além dos signatários, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Gaspar Marques Batista, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Elaine Harzheim Macedo, Aymoré Roque Pottes de Mello, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, João Batista Marques Tovo, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Eugênio Facchini Neto, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 14 de abril de 2014.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, 

Relator, voto vencido. 

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR, 

Revisora e Redatora para acórdão.

RELATÓRIO

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do anexo II da Lei Municipal n.º 165, de 27 de junho de 1996, bem como de parte do artigo 3º da Lei n.º 931, de 31 de janeiro de 2013, e da Lei Municipal n.º 189, de 29 de maio de 1997, todas do Município de Alto Feliz, especificamente quanto aos cargos em comissão por elas criados, bem como das respectivas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo quarto, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 37, incisos II e V, da Carta Magna.

O Município de Alto Feliz e a Câmara de Vereadores de Alto Feliz prestaram suas informações, alegando possuírem seus quadros de cargos em comissão enxutos e com características de direção, chefia e assessoramento. Afirmaram que os cargos cujas atribuições não eram compatíveis com os pressupostos necessários para o provimento de cargo em comissão foram extintos espontaneamente pelo Poder Executivo Municipal. Requerem, preliminarmente, o reconhecimento da inépcia da inicial e, no mérito, seja a presente ação direta de inconstitucionalidade julgada totalmente improcedente (fls. 169/79, 259/69 e documentos das fls. 180/243).

O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa das normas impugnadas, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, sustentando que os cargos atacados se destinam aos encargos de chefia, direção e assessoramento da gestão municipal, possuindo conteúdo adequado ao provimento em comissão, de acordo com os ditames constitucionais. Destacou que a descrição das atribuições se coaduna com atividades típicas de cargos em comissão, uma vez que possui característica de direção e chefia. Postulou, por fim, a improcedência do pedido ou, ainda, a modulação dos efeitos na forma postulada (fls. 246/53).
Às fls. 273/275 o douto Procurador-Geral de Justiça opinou pela rejeição da preliminar de inépcia da inicial e pela procedência da ação com a retirada, do ordenamento jurídico, de parte do anexo II da Lei Municipal n.º 165, de 27 de junho de 1996, bem como de parte do artigo 3º da Lei n.º 931, de 31 de janeiro de 2013 e da Lei Municipal n.º 189, de 29 de maio de 1997, todas do Município de Alto Feliz, especificamente quanto aos cargos em comissão de Assessor de Planejamento, Instrutor de Operador de Máquinas, Chefe de Equipe e Diretor de Creche, respectivamente, bem como suas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Os autos vieram-me conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)

Eminentes colegas:

Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do anexo II da Lei Municipal n.º 165, de 27 de junho de 1996, bem como de parte do artigo 3º da Lei n.º 931, de 31 de janeiro de 2013, e da Lei Municipal n.º 189, de 29 de maio de 1997, todas do Município de Alto Feliz, uma vez que os cargos em comissão possuem atribuições de natureza técnica ou burocrática. 
Reproduzo o que diz as leis impugnadas:

Lei n.º 165/1996 

Assessor de Planejamento, com atribuições no anexo II da Lei: Dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a eles atribuídos; determinar a distribuição de serviços e processos aos empregados públicos e servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para seu estudo de conclusão; apresentar, quando solicitado, ao seu superior imediato, relatórios sobre os trabalhos que estão sendo desenvolvidos e executados por seu núcleo; (...);

Instrutor de Operador de Máquinas, com atribuições no anexo II da Lei: Ensinar a operação dos serviços de máquinas a iniciantes; instruir os servidores do correto uso de operação das máquinas e equipamentos do Município;

Chefe de Equipe, com atribuições no anexo II da lei: Dirigir as atividades pertinentes, respondendo pelos encargos a ele atribuídos; determinar o cumprimento e distribuir as atividades que couberem à equipe; coordenar, enfim, todos os trabalhos ligados direta ou indiretamente ao setor; elaborar relatórios do funcionamento das atividades; planejar e executar outras tarefas correlatas;

Lei n.º 189/1997

Diretor de Creche, com atribuições estabelecidas pela Lei: Dirigir, orientar e coordenar todos os trabalhos relacionados à Creche; Controlar e organizara alimentação das crianças; supervisionar a limpeza das roupas das crianças, dos berçários e demais recintos que compõe a creche; zelar pelo cumprimento de projetos; apresentar ao Prefeito na época própria o programa anual de trabalho, caso solicitado; apresentar, periodicamente, relatório das atividades, executar tarefas afins.

Pois bem. 

É sabido que o cargo em comissão é uma exceção à obrigatoriedade constitucional do concurso público, estabelecida no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, onde se lê que a investidura em cargo ou em emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas e de provas e títulos, de acordo com a natureza e complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações em cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.
Acerca das funções de confiança e cargos em comissão, assim dispõe o texto constitucional: 

“Art. 37° 

(...)

V - “as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento”. 
(grifei). 
Por sua vez, a Constituição Estadual, no seu artigo 32, determina que os cargos em comissão devem ser de direção, chefia ou assessoramento.

Reproduzo o artigo mencionado:

 “Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 12, de 14/12/95) (Vide LEC n.º 10.842/96) (Vide ADI n.º 2827/STF)”

E mais. O artigo 20 da Constituição Estadual assim dispõe:

Art. 20. A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.(...).

§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento.

Isto é,  o cargo em comissão pressupõe confiança eletiva e qualificada do nomeante para cargos de direção, chefia ou  assessoramento. 

A respeito, cito o festejado doutrinador Edmir Netto de Araújo:

“Os cargos podem ser providos em comissão ou confiança, que, para nós, não deixam de ser sinônimos, no Direito Administrativo. Um dos significados do verbo cometer é exatamente o de confiar, e o de comissão é o de preenchimento de cargo por ocupante exonerável “ad nutum”, que quer dizer “à vontade de quem nomeia”.

(Curso de Direito Administrativo, São Paulo, Saraiva, 2005, p. 303). 

Por oportuno, Diogenes Gasparini menciona a respeito da criação infundada de cargos em comissão: 
(...) não se pode criar somente cargos em comissão, pois existem outras razões contra essa possibilidade. Tal criação, desmedida e descabida, deve ser obstada, a todo custo, quando a intenção é burlar a obrigatoriedade do concurso público para o provimento de cargos efetivos. 

(GASPARINI, Diogenes. Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2004, p.257). 

No caso, da análise dos autos, em especial às atribuições dos cargos impugnados,  percebe-se que os cargos são tipicamente burocráticos, cujo desempenho está absolutamente descomprometido com os níveis de direção, chefia e assessoramento a que alude os artigos 37, V, da Constituição Federal e artigo 32 da Constituição Estadual, cuja observância é obrigatória para os Municípios (art. 8º). Aliás, na espécie, os cargos impugnados não demandam sequer especial confiança do Administrador para sua execução.

A respeito, a título ilustrativo, cito o entedimento jurisprudencial do egrégio  Supremo Tribunal Federal, firmada no sentido de que as leis que criam cargos em comissão devem ser claras quanto à natureza de suas atribuições, as quais devem ser compatíveis com as funções de assessoramento, chefia ou direção. 
Nesse sentido, os seguintes julgados:

“Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Direito administrativo. 3. Criação de cargos em comissão por leis municipais. Declaração de inconstitucionalidade pelo TJRS por violação à disposição da Constituição estadual em simetria com a Constituição Federal. 3. É necessário que a legislação demonstre, de forma efetiva, que as atribuições dos cargos a serem criados se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração. Caráter de direção, chefia e assessoramento. Precedentes do STF. 4. Ausência de argumentos suficientes para infirmar a decisão agravada. 5. Agravo regimental a que se nega provimento” (AI 656.666-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 5.3.2012).

   

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 37, II E V. CRIAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO. LEI 15.224/2005 DO ESTADO DE GOIÁS. INCONSTITUCIONALIDADE. É inconstitucional a criação de cargos em comissão que não possuem caráter de assessoramento, chefia ou direção e que não demandam relação de confiança entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico, tais como os cargos de Perito Médico-Psiquiátrico, Perito Médico-Clínico, Auditor de Controle Interno, Produtor Jornalístico, Repórter Fotográfico, Perito Psicológico, Enfermeiro e Motorista de Representação. Ofensa ao artigo 37, II e V da Constituição federal. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade dos incisos XI, XII, XIII, XVIII, XIX, XX, XXIV e XXV do art. 16-A da lei 15.224/2005 do Estado de Goiás, bem como do Anexo I da mesma lei, na parte em que cria os cargos em comissão mencionados” (ADI 3.602, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Plenário, DJe 7.6.2011).

   

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 6.600/1998 (ART. 1º, CAPUT E INCISOS I E II), 7.679/2004 E 7.696/2004 E LEI COMPLEMENTAR 57/2003 (ART. 5º), DO ESTADO DA PARAÍBA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. I - Admissibilidade de aditamento do pedido na ação direta de inconstitucionalidade para declarar inconstitucional norma editada durante o curso da ação. Circunstância em que se constata a alteração da norma impugnada por outra apenas para alterar a denominação de cargos na administração judicial estadual; alteração legislativa que não torna prejudicado o pedido na ação direta. II - Ofende o disposto no art. 37, II, da Constituição Federal norma que cria cargos em comissão cujas atribuições não se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração, que informa a investidura em comissão. Necessidade de demonstração efetiva, pelo legislador estadual, da adequação da norma aos fins pretendidos, de modo a justificar a exceção à regra do concurso público para a investidura em cargo público. Precedentes. Ação julgada procedente” (ADI 3.233, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Plenário, DJe 14.9.2007 – grifos nossos).

Por oportuno, cito os seguintes julgados desta Corte em casos análogos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO REJEITADA. LEI MUNICIPAL N. 3.004 DE 04 DE AGOSTO DE 2009. MUNICÍPIO DE TAQUARI. INCONSTITUCIONALIDADE. CARGO DE GERENTE MUNICIPAL DE CONVÊNIOS. FUNÇÕES PERMANENTES E BUROCRÁTICAS, ESSENCIAIS ÀS ROTINAS DA MUNICIPALIDADE. PROVIMENTO EM COMISSÃO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 8º, CAPUT, 20, CAPUT E §4º, E 32 CAPUT TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, E AFRONTA AO ARTIGO 37, II E V, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048889851, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 29/10/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL REJEITADA. LEI MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES BUROCRÁTICAS E PERMANENTES. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. DESATENDIMENTO DA REGRA DOS ARTS. 8º E 32 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70047754379, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 29/10/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARTE DO ARTIGO 19 DA LEI MUNICIPAL N.º 818, DE 11 DE JUNHO DE 2007, E DE SEU ANEXO I, E DA LEI MUNICIPAL N.º 856, DE 18 DE MARÇO DE 2008, AMBAS DO MUNICÍPIO DE LAJEADO DO BUGRE. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO FORA DAS HIPÓTESES DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. DESCABIMENTO. Inconstitucionalidade de parte do artigo 19 da Lei Municipal n.º 818, de 11 de junho de 2007, e de seu Anexo I, e da Lei Municipal n.º 856, de 18 de março de 2008, e respectivo Anexo, do Município de Lajeado do Bugre, por afronta aos artigos 8º, 19, I, 20, § 4º, e 32, caput, da CE, combinados com os artigos 37 II e V da Constituição Federal, por criar cargos em comissão fora das hipóteses de direção, chefia e assessoramento. DIFERIMENTO DA EFICÁCIA DA DECISÃO PARA NÃO AFETAR GRANDE PARTE DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA MUNICIPAL, EM PREJUÍZO À COLETIVIDADE, FIXANDO-SE O PRAZO DE SEIS MESES A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO PARA O CUMPRIMENTO DA DECISÃO. Como a presente ADIN ataca vários cargos em comissão, de vários setores administrativos do município, com o intuito de não obstaculizar o trabalho do Poder Executivo Municipal, com óbvios reflexos decorrentes, com grande prejuízo à comunidade porque os cargos não poderiam ser providos em comissão e haveria necessidade de abertura de concurso para os respectivos preenchimentos, com visível prejuízo à coletividade do município, difere-se a eficácia da decisão para o cumprimento do acórdão, com prazo fixado em seis meses para tanto a contar da publicação do presente acórdão. Precedente do Órgão Especial do TJRGS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, COM DIFERIMENTO DA EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE SEIS MESES, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052609716, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 18/03/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 1.124/2010 DO MUNICÍPIO DE NOVO BARREIRO. CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS AO DESEMPENHO DE ATIVIDADES TÉCNICAS. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, CAPUT,20, CAPUT, E § 4º, E 32, CAPUT, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL C/C ARTIGO 37, INCISOS II E IV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. DIFERIMENTO 06 MESES. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052545506, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 29/04/2013)

Em suma, entendo que os cargos de comissão mencionados do Município de  Alto Feliz não podem ser classificados como de direção, chefia ou assessoramento. 

Com essas considerações, julgo procedente a ação para fins de se retirar do ordenamento jurídico, de parte do anexo II da Lei Municipal n.º 165, de 27 de junho de 1996, bem como de parte do artigo 3º da Lei n.º 931, de 31 de janeiro de 2013 e da Lei Municipal n.º 189, de 29 de maio de 1997, todas do Município de Alto Feliz, especificamente quanto aos cargos em comissão de Assessor de Planejamento, Instrutor de Operador de Máquinas, Chefe de Equipe e Diretor de Creche. 
É como voto, eminentes colegas.

Des.ª Denise Oliveira Cezar (REVISORA E REDATORA)

Eminentes Colegas.

Divirjo em parte do voto do Eminente Relator, porque conquanto seja manifesto que a função de instrutor de máquinas não contenha atribuições de chefia, direção ou assessoramento, o mesmo não ocorre em relação aos demais cargos, com a devida vênia.

A criança tem direito ao atendimento em creches e pré-escolas, de zero a seis anos de idade, nos termos do que dispõe o artigo 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:
I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;
II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; (...)

A instituição de creches públicas se reveste de grande relevância social, porque findo o período de licença maternidade, as mulheres precisam retornar ao trabalho e a proteção das crianças depende de o Poder Público oferecer atendimento seguro e de qualidade. 

A divisão das competências entre os Entes federativos, realizada pela CRFB, atribui aos Municípios o dever de oferecer creches públicas, nos termos do que estabelece o §2º do artigo 211, in verbis:

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.
(...)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.
Assim, ainda que a descrição das atribuições contidas na lei  impugnada tenha sido singela, o fato é que o servidor a quem incumbe a direção de creche tem responsabilidades que exigem especial vocação e confiança, que não se pode presumir estejam presentes entre os servidores que integram os cargos de provimento efetivo do Município e concursados para auxiliares nos serviços de creche, sendo plenamente compreensível e justificada a criação de cargo em comissão para este fim, assim como ocorre nas direções de escolas, para o exercício de funções correspondentes.

Em relação aos cargos denominados de Chefe de Equipe se passa o mesmo. Ressalto que neste Tribunal existem cargos em comissão de Chefe de Equipe e que não é invulgar, e é até mesmo desejável que nas estruturas burocráticas, que se mantém com os mesmos servidores no curso do tempo, independentemente da transitoriedade das chefias, que servidores que não integram as estruturas corporativas exerçam o controle do cumprimento das tarefas de controle, do atendimento das metas estabelecidas na gestão, e de tudo mais que exige controle com hierarquia de chefia, como forma de coibir a acomodação natural e própria da estabilidade dos cargos de provimento efetivo. 

Por fim, em relação aos cargos de Assessoria de Planejamento, cumpre que se reconheça que o planejamento é ferramenta de gestão com grande utilidade na política administrativa, sendo necessária para a organização e o planejamento das políticas públicas, para a gestão de recursos humanos, de materiais, para o planejamento de aquisições e controle de gastos, sendo conseqüência da aplicação do princípio da eficiência. As atribuições destes cargos são nitidamente de assessoria aos agentes políticos, que necessitam de auxiliares de confiança e qualificados para a elaboração e execução de suas funções mais elevadas.

Ainda é de se mencionar que a relação entre cargos de provimento efetivo e cargos em comissão criados no Município não denota que esteja havendo aparelhamento indevido das estruturas administrativas.

Assim, com a devida vênia do entendimento do eminente Relator, julgo procedente a ação somente no que diz respeito ao cargo de instrutor de máquinas, cuja atribuição não exige especial relação de confiança e tampouco assessoria às funções de governo.

É como voto.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) -  A questão está em saber se dois desses cargos seriam ou não considerados cargos de confiança. A Desa. Denise diverge em relação a dois deles.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Então, temos duas opções até o momento: uma julgando totalmente procedente, a do eminente Relator, e uma afastando dois dos cargos.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Vou acompanhar a divergência.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Acompanho a divergência, Senhor Presidente.

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO – Com a devida vênia do nobre Relator, estou acompanhando a divergência inaugurada pela Des. Denise Cesar.

DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Também, com a vênia do Relator, acompanho a divergência.

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR – Acompanho a divergência da Desembargadora Denise Oliveira Cesar. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Também acompanho a divergência, até pela eloquência dos argumentos em referência a situações existentes neste Tribunal.

DES. GASPAR MARQUES BATISTA - Estou acompanhando o Relator, Senhor Presidente.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Divergindo do ilustre Relator, vou acompanhar na íntegra o voto da ilustre Desembargadora Denise.

DES. RUI PORTANOVA – Com a divergência.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Com a vênia do Relator, no presente caso, acompanho a divergência inaugurada pela Desª Denise Oliveira Cezar. 

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL – Estou acompanhando a divergência, instaurada pela Desembargadora DENISE. 

DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Com o Relator.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Com a divergência.

DES. OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS – Também com a divergência.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS – Com a vênia do eminente Relator, acompanho a divergência inaugurada pela nobre Desª Denise Oliveira Cesar.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES – Rogando vênia ao ilustre Relator, acompanho a divergência inaugurada pela eminente Desa. Denise.

DES.ª ELAINE HARZHEIM MACEDO – Pedindo vênia ao eminente Relator, acompanho a parcial divergência inaugurada pela Desa. Denise.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Com a máxima vênia, acompanho em parte a divergência inaugurada pela eminente Desª. DENISE OLIVEIRA CÉZAR, para excluir o cargo de "Diretor de Creche" do rol de cargos eivados de inconstitucionalidade na Lei Municipal n.º 189, de 29 de maio de 1997, do Município de Alto Feliz, quanto ao mais acompanhando o eminente Relator na declaração de inconstitucionalidade dos cargos ora impugnados em ambas as Leis Municipais sub judice.

É o voto.
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Então, uma terceira opção aqui: procedente em parte, em menor extensão.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Com o Relator.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Eminente Presidente, estou acompanhando o Relator, exceto quanto ao cargo de Assessor de Planejamento. Quanto a três cargos, a Desa. Denise referiu divergência.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Então, é uma quarta opção.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Quanto à função de Diretor de Creche, não vejo que possa ser cargo em comissão. Não é um cargo que tenha atribuições de assessoria, de planejamento ou de gestão de políticas públicas, é apenas de Direção de Creche. Claro que as creches são relevantes, assim como as escolas também o são, mas nem por isso o cargo de Diretor de Escola é cargo em comissão.

Quanto ao Chefe de Equipe. Como sabemos o que define se tratar de cargo em comissão não é propriamente o nome, mas as funções. E as funções, tanto quanto pude examinar, de Chefe de Equipe, nada demonstram o atendimento da exigência constitucional de que sejam cargos que realmente tenham gestão de políticas públicas, de assessoria. Não é a simples referência à função de Chefe que faz ou não o cargo em comissão.

No caso de Chefe de Equipe como posto, não vejo atribuições que justifiquem a criação de cargo em comissão, diferentemente quanto à Assessoria de Planejamento, que aí é nitidamente algo que implique assessoria em formulação de políticas públicas.

Então, estou julgando procedente em parte, em maior extensão, julgando inconstitucional quanto a todos esses cargos, exceto o de Assessor de Planejamento.

DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO – Acompanho o Des. Difini.

DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA – Senhor Presidente, estou acompanhando integralmente o voto do Colega Relator.

DES.ª MARILENE BONZANINI – Com a devida vênia ao eminente relator, acompanho a divergência.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Presidente, convenci-me das razões do Des. Difini, razão pela qual reconsidero o meu voto para acompanhá-lo.

DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Eu também reformulo.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Acompanha o Des. Difini?

DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Isso.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70057513483, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE EM PARTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS EM PARTE OS DESEMBARGADORES GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN (RELATOR), DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO, GASPAR MARQUES BATISTA, NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA, ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, LUÍS FELIPE SILVEIRA DIFINI E JOÃO BATISTA MARQUES TOVO."
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